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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : H DE J A (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE 
ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
PROCESSUAL. PROCEDIMENTO DE APURAÇÃO DE ATO 
INFRACIONAL. INTERROGATÓRIO AO FINAL DA 
INSTRUÇÃO. ARTS. 152 DO ECA E 400 DO CPP. MATÉRIA 
NÃO ARGUIDA EM MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO.  
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de adolescente, contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que 
manteve a medida socioeducativa de internação pela prática de 
ato infracional equiparado ao crime de roubo. A defesa alega 
nulidade da instrução processual devido à inversão da ordem do 
interrogatório, em desacordo com o art. 400 do Código de 
Processo Penal, e requer a nulidade dos atos processuais a 
partir da audiência de apresentação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a inversão da 
ordem do interrogatório do adolescente, sem alegação oportuna 
de nulidade e sem demonstração de prejuízo, configura flagrante 
ilegalidade apta a justificar a concessão de habeas corpus.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça e 
no Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o habeas 
corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais de 
flagrante ilegalidade.
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 
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do julgamento do HC n. 769.197/RJ, consolidou o entendimento 
de que a oitiva do representado deve ser o último ato da 
instrução no procedimento de apuração de ato infracional.
5.  Contudo, a nulidade pela inversão na ordem do interrogatório 
depende de sua arguição no momento processual oportuno e da 
demonstração de prejuízo efetivo à defesa. Precedentes desta 
Corte.
6. Na hipótese, a nulidade aqui trazida pela defesa não fora 
arguida na defesa prévia, na audiência de instrução realizada 
posteriormente e nem tampouco nas alegações finais, sendo 
suscitada apenas quando do recurso de apelação, o que 
evidencia a preclusão da alegação.
7. Além disso, a defesa não demonstrou efetivo prejuízo 
decorrente da inversão da ordem do interrogatório, o que impede 
o reconhecimento de flagrante ilegalidade.
IV. Dispositivo 
8. Habeas corpus não conhecido e, de ofício, não se vislumbrou 
flagrante ilegalidade.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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manteve a medida socioeducativa de internação pela prática de 
ato infracional equiparado ao crime de roubo. A defesa alega 
nulidade da instrução processual devido à inversão da ordem do 
interrogatório, em desacordo com o art. 400 do Código de 
Processo Penal, e requer a nulidade dos atos processuais a 
partir da audiência de apresentação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a inversão da 
ordem do interrogatório do adolescente, sem alegação oportuna 
de nulidade e sem demonstração de prejuízo, configura flagrante 
ilegalidade apta a justificar a concessão de habeas corpus.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça e 
no Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o habeas 
corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais de 
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4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 
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do julgamento do HC n. 769.197/RJ, consolidou o entendimento 
de que a oitiva do representado deve ser o último ato da 
instrução no procedimento de apuração de ato infracional.
5.  Contudo, a nulidade pela inversão na ordem do interrogatório 
depende de sua arguição no momento processual oportuno e da 
demonstração de prejuízo efetivo à defesa. Precedentes desta 
Corte.
6. Na hipótese, a nulidade aqui trazida pela defesa não fora 
arguida na defesa prévia, na audiência de instrução realizada 
posteriormente e nem tampouco nas alegações finais, sendo 
suscitada apenas quando do recurso de apelação, o que 
evidencia a preclusão da alegação.
7. Além disso, a defesa não demonstrou efetivo prejuízo 
decorrente da inversão da ordem do interrogatório, o que impede 
o reconhecimento de flagrante ilegalidade.
IV. Dispositivo 
8. Habeas corpus não conhecido e, de ofício, não se vislumbrou 
flagrante ilegalidade.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
406 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de H DE J A em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS (Apelação 5765486-
49.2022.8.09.0051).

O juízo de origem julgou procedente a representação do Ministério 
Público estadual para aplicar ao paciente a medida socioeducativa de 
internação, pela prática de ato infracional assemelhado ao crime de 
roubo.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida pelo Tribunal local.

A defesa alega nulidade absoluta da instrução processual, tendo em 
vista a inversão da ordem do interrogatório, em ofensa ao disposto no 
art. 400 do Código de Processo Penal e ao princípio do contraditório.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para que seja 
declarada a nulidade dos atos processuais a partir da audiência de 
apresentação, com a consequente desinternação do paciente.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 406/407).

As informações foram prestadas (e-STJ, fls. 414/423 e 437/449).

O Ministério Público Federal se manifestou pela concessão da ordem (e-
STJ, fls. 455/463)
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Determinada intimação da defesa para dizer se remanesce interesse na 
análise da impetração (e-STJ, fls. 467), esta deixou transcorrer o prazo in albis.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
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do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Especificamente sobre alegação de nulidade da instrução processual e 
da sentença condenatória ao fundamento de que o interrogatório do adolescente 
deveria ser o último ato da instrução do procedimento de apuração de ato 
infracional nos termos do art. 400 do Código de Processo Penal, não verifico 
ilegalidade.

De fato, o tema não tem entendimento completamente pacificado nesta 
Corte Superior. Tanto é assim que, em recente julgado, houve a afetação do Tema 
repetitivo 1269 à 3ª Seção, que ainda pende de julgamento, exatamente a respeito 
da nulidade ou não do interrogatório como primeira medida no procedimento de atos 
infracionais (ProAfR no REsp n. 2.088.626/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 18/6/2024, DJe de 3/7/2024).

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do  HC n. 769.197/RJ, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 21/6/2023, 
firmou o entendimento no sentido de que "[o] interrogatório de um adolescente, em 

processo por ato infracional, há de ser visto também como meio de defesa, e, 

portanto, para ser efetivo, precisa ser realizado como ato final da instrução, a fim de 

que a pessoa processada tenha condições de melhor apresentar sua defesa e 

influenciar a futura decisão judicial. Essa ordem de produção da prova preserva os 

direitos e as garantias dos adolescentes, os quais não podem ser tratados como 

mero objetos da atividade sancionadora estatal (art. 100, parágrafo único, I, do ECA). 

"

Todavia, não obstante o entendimento, o mesmoprecedente 
estabeleceu que a alegação de nulidade, como mera estratégia de invalidação da 
sentença, muito depois de finalizada a relação processual, revela comportamento 
contraditório, razão pela qual "[...] regra geral, para acolhimento da tese de nulidade, 

faz-se necessário que a defesa a aponte em momento processual oportuno, quando 

o prejuízo à parte é identificável por mero raciocínio jurídico, por inobservância do 

direito à autodefesa." (HC n. 769.197/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 14/6/2023, DJe de 21/6/2023.).
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Neste sentido:

ECA. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE ESTUPRO. 
NULIDADE. ART. 400 DO CPP. INVERSÃO DA ORDEM DE 
INTERROGATÓRIO DO ADOLESCENTE. MATÉRIA NÃO ARGUIDA 
NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em recente alteração de entendimento, a Terceira Seção desta 
Corte Superior concluiu pela aplicação do precedente do Supremo 
Tribunal Federal firmado no HC n. 127.900/AM aos procedimentos de 
apuração de ato infracional. Dessa forma, estabeleceu-se que, por ser 
tido como meio de defesa, o interrogatório de um adolescente em 
processo por ato infracional deve ser realizado como ato final da 
instrução.

2. Entretanto, faz-se necessário que, para acolhimento de 
eventual nulidade por inobservância da regra contida no art. 400 
do CPP, a defesa aponte o vício em momento processual 
oportuno.

3. Na hipótese, a nulidade aqui trazida pela defesa não fora 
arguida na defesa prévia, na audiência de instrução realizada 
posteriormente e nem tampouco nas alegações finais.

4. Ademais, não houve a demonstração de efetivo prejuízo para a 
defesa decorrente da ausência de nova oitiva do adolescente ao final 
da instrução processual, pois, conforme ressaltado pelo Tribunal de 
origem, "a vítima foi ouvida antes do apelante, em depoimento especial 
colhido em autos apartados. Quando o apelante negou a prática 
delitiva já conhecia a versão acusatória apresentada contra si".

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 895.578/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE. 
INTERROGATÓRIO DO RÉU NO INÍCIO DA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO. ART. 57 DA LEI N. 11.343/06. APLICAÇÃO DO ART. 
400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. PRECLUSÃO. 
AUSÊNCIA DE EFETIVO PREJUÍZO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O agravante foi denunciado em 16/5/2016, pela prática do delito de 
tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/06). O interrogatório foi 
realizado em 19/7/2016, no início da audiência de instrução e 
julgamento, conforme determina o art. 57 da Lei de Drogas. O Plenário 
do Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento do HC n. 
127.900/AM, em 3/3/2016, fixou orientação no sentido da aplicação do 
art. 400 do Código de Processo Penal, o qual prevê o interrogatório 
como último ato, a todos os procedimentos penais regidos por 
legislação especial, desde que a instrução não tenha se encerrado até 
a publicação da ata do julgamento. Esta Corte Superior passou a 
seguir essa orientação, ressaltando que a nulidade do 
interrogatório realizado no início da audiência está sujeita à 
preclusão quando a defesa não a alega oportunamente, bem 
como depende da demonstração de efetivo prejuízo ao réu. A 
suposta nulidade do interrogatório do ora agravante, por ter sido 
realizado no início da audiência, está preclusa, pois não foi 
alegada no momento apropriado. A defesa ficou silente na 
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audiência, nas alegações finais e nas razões da apelação, tendo 
levantado o tema somente nos embargos de declaração opostos 
ao acórdão do referido recurso.

Não ficou demonstrado efetivo prejuízo à defesa, uma vez que o réu, 
preso em flagrante, confessou a prática do delito no inquérito e em 
juízo. A alegação de que ele poderia ter alterado seu depoimento se 
soubesse o teor das declarações das testemunhas é genérica, 
abstrata e insuficiente para comprovar efetivo prejuízo.

2. As instâncias ordinárias não aplicaram a minorante do § 4º do art. 
33 da Lei de Drogas por entenderem que o agravante se dedicava ao 
comércio ilícito de drogas. Para afastar essa conclusão, é necessário o 
reexame aprofundado das provas, inviável em habeas corpus. 
Ademais, esta Quinta Turma tem decidido que a prática de ato 
infracional na adolescência é elemento hábil a afastar o 
reconhecimento da aludida minorante, quando evidenciar a dedicação 
a atividades criminosas, como ocorre no caso destes autos.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 402.086/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 1/8/2018.)

No caso, verifico ausência de alegação de tal nulidade na primeira 
oportunidade, qual seja, alegações finais, como se observa do relatório da sentença 
condenatória (e-STJ, fl. 286) e do acórdão impugnado.

Ademais, as informações prestada (e-STJ, fls. 414/418) dão conta de 
que a alegação de nulidade só foi levantada quando do recurso de apelação, o que 
evidencia a questão não foi suscitada no primeiro momento processual oportuno.

Além disso, na presente impetração, a defesa não demonstrou 

ocorrência de efetivo prejuízo no caso concreto. 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0214785-9 HC 833.084 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  57654864920228090051  57674369320228090051

EM MESA JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : H DE J A (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio 
- Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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